
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.206 - RS (2017/0092342-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : IVETE HILDA PINHEIRO GARRAMONES 
RECORRIDO : URANIA MARIA LEAL VARNIERI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   MANOELA MATTE WINGE E OUTRO(S) - RS093990 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
regional julga integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida 
pelo recorrente. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O recurso especial destina-se à uniformização do direito federal 
infraconstitucional. Desse modo, incabível o exame de dispositivos 
constitucionais na via eleita, pois, nos termos do art. 105, III, da CF/1988, a 
análise de possível violação de matéria constitucional está reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, conforme disposto no art. 102 da CF/1988.
3. O entendimento do STJ firmou-se no sentido de que é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio 
não gozada e não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração.
4. Recurso especial de que se conhece em parte, e, nessa extensão, 
nega-se-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0092342-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.693.206 / RS

Números Origem:  450098646620164040000  50793138820154047100  RS-50793138820154047100  
TRF4-50098646620164040000

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : IVETE HILDA PINHEIRO GARRAMONES 
RECORRIDO : URANIA MARIA LEAL VARNIERI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 MANOELA MATTE WINGE E OUTRO(S) - RS093990 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.206 - RS (2017/0092342-4)
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : IVETE HILDA PINHEIRO GARRAMONES 
RECORRIDO : URANIA MARIA LEAL VARNIERI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   MANOELA MATTE WINGE E OUTRO(S) - RS093990 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela União, com base na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, 

contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 224):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL APOSENTADO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO.
1. É possível a conversão em pecúnia de licença-prêmio por assiduidade 
não usufruída em atividade, com a indenização respectiva, nos casos em 
que o tempo de serviço respectivo não contribuiu para que fosse 
completado o tempo necessário para aposentadoria.
2. Todas as verbas de caráter permanente (remuneração) devem ser 
consideradas na base de cálculo das parcelas devidas a título de 
licença-prêmio não usufruída e convertida em pecúnia.

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos, 

apenas para fins de prequestionamento (e-STJ, fls. 245/249).

Nas razões do especial, aduz a parte interessada que a Corte de origem 

negou vigência aos arts. 1.022 do CPC/2015 e 93, IX, da CF/1988, sob o argumento 

de omissão do acórdão dos aclaratórios acerca de questões tidas por essenciais para 

o deslinde da controvérsia, em especial no que tange à aplicação dos dispositivos 

legais e constitucionais invocados.

Alega, ainda, existência de violação dos arts. 7º e 16 da Lei n. 9.527/1997 

e 6º, § 1º, da LINDB. Defende, em suma, a impossibilidade de desaverbação bem 

como a consequente indenização em pecúnia de período de licença-prêmio não 

gozado e já convertido em dobro pelas recorridas para fins de aposentadoria.

Sustenta que "o servidor que manifestou sua anuência quanto ao cômputo 

em dobro dos períodos não usufruídos de licença-prêmio no cálculo do tempo de 
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contribuição para fins de aposentadoria ficou ciente de que não poderia mais usufruir 

esses períodos" (e-STJ, fl. 266).

Prossegue afirmando que se revela "legítimo e juridicamente perfeito o ato 

administrativo que levou em consideração o cômputo em dobro dos 5 períodos de 

licença-prêmio não fruídos para fins de cálculo do tempo de contribuição para fins de 

aposentadoria" (e-STJ, fl. 268).

Contrarrazões apresentadas às e-STJ, fls. 287/317.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.206 - RS (2017/0092342-4)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação não 

merece acolhida.

Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, observo que não 

há falar em omissão do acórdão recorrido ou existência de qualquer outro vício que 

possa ser reparado pela via dos aclaratórios, pois o Tribunal local fundamentou, 

claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 

foi postulada.

A propósito, transcrevo os fundamentos declinados no aresto combatido a 

respeito dos questionamentos levantados pela recorrente (e-STJ, fls. 215-217): 

No mérito, a sentença prolatada pela Juíza Federal Thais Helena Della 
Giustina Kliemann, assim analisou o caso concreto (evento 34):
Ressai da inicial que, em decorrência do reconhecimento administrativo 
do direito ao cômputo do tempo de serviço especial (Processos 
Administrativos nº 25025.009714/2015-27 e nº 5025.008320/2015-45), as 
autoras já alcançariam, à data da aposentação, tempo de serviço 
suficiente, sem a necessidade de fazerem uso das licenças-prêmio para 
o jubilamento.
Desse modo, em que pese a legislação não preveja a desaverbação e a 
subsequente conversão de licença-prêmio em pecúnia, tal direito há de 
ser indenizado de alguma forma, sob pena de enriquecimento sem causa 
por parte da Administração.
Por outro lado, conquanto o direito à licença-prêmio tenha sido extinto 
com a Lei nº 9.527/97, é imperioso assinalar que a Constituição Federal 
de 1988 assegura que a lei não prejudicará o direito adquirido (art. 5º, 
XXXVI, CF/88).
[...]
Dessa forma, impende reconhecer o direito das autoras à desaverbação 
das licenças-prêmio que haviam sido computadas em dobro para fins de 
aposentadoria, e à respectiva conversão em pecúnia com base na última 
remuneração percebida em atividade.
[...]
A sentença merece confirmação.
Adquirindo o servidor público, nos termos da legislação então vigente, o 
direito de licenciar-se, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, 
deve ser indenizado, como meio de se evitar o enriquecimento sem 
causa por parte da Administração.

Desse modo, afasto a apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 diante 

da expressa manifestação do Tribunal local.
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Conforme já esclarecido, o fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide 

de forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos 

daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de 

exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO 
EMBARGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PÓS-QUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.
2. "Ao STJ não é permitido interferir na competência do STF, sequer para 
prequestionar questão constitucional suscitada em sede de embargos de 
declaração, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Constituição" (EDcl no AgRg no AREsp 305.582/DF, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 
13/6/2013).
3. A pretensão de ver analisados argumentos não veiculados 
anteriormente, mas trazidos somente com a oposição de embargos de 
declaração, não configura prequestionamento, e sim pós-questionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 
SÚMULA 315/STJ. CONTRADIÇÃO, OMISSÃO E OBSCURIDADE 
INEXISTENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O art. 1.022 do CPC/2015 é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 
incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que não 
se constata ao caso em apreço.
2. Hipótese em que os Declaratórios reiteram as razões já rejeitadas por 
ocasião dos Embargos de Divergência e, posteriormente, do Agravo 
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Interno.
3. Impõe-se a rejeição dos Embargos de Declaração quando inexistente 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
4. Embargos de Declaração dos particulares rejeitados.
(EDcl nos EREsp 1.229.565/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/3/2017, DJe 17/3/2017)

Relativamente à tese de violação do art. 93, IX, da CF/1988, assevero que 

esta Corte Superior possui orientação consolidada de ser inviável o exame de norma 

constitucional no âmbito de recurso especial, tendo em vista que a Carta Magna 

conferiu tal mister ao Supremo Tribunal Federal.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. IMUNIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF, 
APLICÁVEL POR ANALOGIA. MATÉRIA ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM À LUZ DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Alegações genéricas de ofensa ao art. 535 do CPC, sem indicação 
precisa do ponto objeto de omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não ensejam o conhecimento do recurso especial pela alínea 
"a". Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte, ex 
vi do art. 102 da Constituição Federal, sendo inadequada a interposição 
de recurso especial para análise de matéria constitucional.
3. O Tribunal de origem entendeu, com fulcro nos documentos juntados 
aos autos, que a parte autora não obteve receita operacional decorrente 
de transação imobiliária. Insuscetível de revisão o referido entendimento, 
por demandar reexame do conjunto fático-probatório. Óbice da Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.455.928/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 15/8/2014)

No tocante à conversão da licença-prêmio em pecúnia, verifico que não há 

razão para se alterar a conclusão a que chegou a Corte a quo, uma vez que não destoa 

do entendimento do STJ, que se firmou no sentido de que é devida ao servidor público 

aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em 

dobro para aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da administração.

Em idêntica direção:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA E 
NÃO CONTADA EM DOBRO PARA A APOSENTADORIA. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia como a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual é cabível a conversão em pecúnia da 
licença-prêmio não gozada e não contada em dobro para aposentadoria, 
independentemente de requerimento administrativo, sob pena de 
configuração do enriquecimento ilícito da Administração (REsp. 
1.588.856/PB, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016).
2. Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul desprovido.
(AgRg no AREsp 358.628/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 21/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MILITAR. 
LICENÇA ESPECIAL NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA EM DOBRO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia em consonância com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que é devida ao servidor público 
aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou 
não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de enriquecimento 
ilícito da Administração.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.651.790/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 14/6/2017)

ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA NÃO CONTADA PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal a quo reformou sentença de improcedência do pedido de 
conversão em pecúnia de duas licenças especiais não usufruídas.
2. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é devida ao servidor 
público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração" (AgInt no REsp 1.570.813/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/6/2016). No 
mesmo sentido: AgRg no Ag 1.404.779/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 25/4/2012; AgRg no Ag 735.966/TO, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 28/8/2006, p. 305.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.662.632/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 16/6/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA EM DOBRO. 
POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO 
DO PERÍODO DE CONVERSÃO E COMPENSAÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é devida ao servidor 
público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração.
3. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem de que a contagem 
em dobro do tempo de serviço dos períodos de licença-especial não 
gozados pelo autor, a despeito de aumentar o percentual concedido a 
título de adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 da MP 
2.215-10/2001, não exclui o direito à conversão em pecúnia da 
licença-especial. Isso porque os dois períodos de licença-prêmio a que o 
autor fazia jus não influenciaram o tempo de serviço necessário à 
jubilação, já que mesmo sem a conversão já teria tempo suficiente para 
passar à inatividade.
4. Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois benefícios ao 
autor pela mesma licença especial não gozada, quais sejam, a contagem 
em dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia.
5. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte regional 
que ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de 
tempo de serviço, bem como compensados os valores já recebidos a 
esse título.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016)

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo n. 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários 

advocatícios em 2% (dois por cento) sobre o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
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levando em consideração o trabalho adicional imposto ao advogado da parte recorrida, 

em virtude da interposição deste recurso, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 

2º e 3º do artigo supracitado.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator
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Subprocuradora-Geral da República
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RECORRENTE : UNIÃO 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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